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DESCRIÇÃO MARCA UND QTD

vassouRA DE PALHA da terrâ unldade 80.o

Vassoura de paiha dc câ]]lauba, corlno minnno,í0cm dc coüPrimento, confeccionadâ ffÍesaralmenre.
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coNTRA'rO 202s0389

PROCESSO AD\{INISTRATIVO N" 29O4OOO4I24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE CULTURA ,TURISMO E

COMLNICAÇÃo E AEMPRESA ERICo
MOREIRA DO NASCIMENTO O45tt6I 29360

O(A) Sec. da Cultura, Turistno e Comunicaçâo. com sede no(a) Ar,: Bezerra de Meneses,350,
Centro, Jaguaribara/CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442,98110001-76,
neste ato rcprcsentado(a) pclo(a) Sr(a) FRANCISCA MARIANE ALVES DE SOUZA, doravante
clenominada CONTRATANTE, e o(a) Empresa ERICO MOREIRA DO NASCIMENTO
04586129360, inscnto(a) no CNPJ/MF N" 43.863.002/0001-i7 sedia<1o(a) no(a) ANTONIA
GENEROSA DE ALMEIDA,48, TEruBANA, Mombaça i CE - CEP: 63.610-000. doravante
designada CON-TRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ERICO MOREIRA DO
NASCIMENTO, portador(a) do CPF/MF N' 045.861.293-60, tendo em vista o que consta no

Processo n" 29040004124 c cm observância às disposições da Lei n" I 4. 1 3 3, de 202 1 e na T-ci n"

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Tenno de

Contrâto, decorrente do Pregào Eletrônico n' 2024012501PERP, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente insüumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÃO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE CULTURA,TURISMO E COMUNICAÇÀO DO MLINIC]PIO DE
JAGUARIBARA-CE., confonne especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Telmo
de Referência.
1.2. Obj eto da contlatação:

SEQ I/. TOTAL

119,20

DETERGENTEEM pó -50oc juá unidade l7o.o 7.15 1.215'50

Dctcrgctre em pô. indicado paB lavagcm de rouÍ$. nlvcj&nlc ôPtico. solu\'ól e água. colo€Çào aal claÍo. EmbalilSem @m 5008.

vúlor totâl: 1.33{.70

m
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cr,Áusur,,q sEGUNDA - o,rvrcÊNcrA E DA rnonnoc,tçÃo
2.1. O prazo dc vigôncia da contrataÇão é até 31 de dezembro dc 2025, colttados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorogável
confonne o art. 107 da Lei n' 14.133, de 2021 .

2.1.l. O prazo de vigência scrá automaticarncnte prorrogado, independentemente dc tcnro
aditivo. quando o objeto não for concluído no período Íàmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis uo caso dc culpa do CONTRATADO, previstas neste instrutlnellto.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contuatual, do moclelo de gestão, assim como
os pràzos e condições de conclusão, entrega. obsenação e recebinrento do objeto corlstam no
Ternc de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.334,10 (mil. trezentos e trinta e quatro reais e setenta
centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinii;'ias diretas e indiretas decorrentes cla

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previder, ciiinos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administação, frete, seglrro e outros
necessários ao cBmprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de for:na que os pagamenlos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente íomecidos.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. O prazo pala pagamento ao contrataclo e demais condiÇões a ele referentes encontrall-se
definidos no Tenno de Referência" anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTN,LA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são Ílxos e irreajustáveis no pra'zo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRA.TADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, r'nediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocoruência da anualidade

Centío Àdt titlistrulin Porti o Maía
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1.3. São inshumcnto que vincularr.r esta contratação, independenternentc dc h'anscrição:
1.3.1. O Temo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRÂTAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontrataÇão do objeto conffanlal.
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7.3. Nos reajustes subsequentcs ao prirneiro, o intcl'regno mínimo dc I (um) ano será cotrtado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dir,ulgaçào do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTLATADO a itnportância calculada pela última vanação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas af'erições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriarnente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais scr utilizado(s), scrá(ão) adotado(s), enr substiruição, o(s) quc
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então ern vigor.
7.7. Na ausência de previsào legal qr,ranto ao indice substiruto, as paÍes elegerão novo índice
oÍicial, para rcajustanlento do prcço do valor rcmanescente, por me'io de termo aditivo.
7.8. O reajustc será realizado por aposlilamento.

7.9. Será per-rritido a repactuação dc preço para rcstabelccer o equilibrio econômico-financciro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fhto do príncipe ou em decorrência de
tàtos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabílizem a execuçào
do contrato lal como pactuado, respcitada, em qualquer caso, a rcpartição objctiva dc risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1. L Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contlato c seus ancxosi

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e conclições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO. por escrito. sobre vícios, defettos ou incoreções verificadas
no objeto for:recido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

.3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO:
8.1.5, Comunicar a empresa para enrissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontt'oversa
da execução do objeto, para ef'eito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a cxccução do objeto, quanto à diurcnsão, qualidarle e quar, tidadc, confortrrc o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021 ;

8.1 .6. EÍ'etuar o pagamento ao CONTRATADO do valor cor:respoÍldente ao fornecimento do

objeto, no prazo, loma c condiçôes cstabelecidos no presentc Contrâto;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções prcvistas na lei c nestc Contratol

8.1.8. Cientifical o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoçâo das

n.redidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1 . Explicitamente emitit'decisão sobre todas as solicitações e reclanrações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente ptotelatórios ou de uenhutn interesse pal'a a boa execuçào do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a lnstmçào do rcquerimcnto, a coutar da data do protocolo, a Adnrlnistração
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual per'íodo

M IE
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8.1.9. Respondel' evcnfuais pedidos de rccstabelccimento do cquilíbrio econômico-financciro
f'eitos pelo contratado no prazo máxirno de l0 (dez) dias.

ti.1.10. NotiÍ'icar os emitentes das garantias quanto ao início c1e processo adnrinistrativo para
apuração de dcscumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administracão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bern como por
qualquer dano causado a tcrcciros em dccorrência dc ato do CONTRATADO, dc seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAs oBRIGAÇÔES Do CONTRATADO
9.l. O CONTRATADO dcvc cumprir todas as obrigaçôes constantes destc Contrato e cm seus
anexos, assumindo como exclusivarrente seus os riscos e as despesas decon'entes da boa e pelt'eita
execução do objcto, obseruando, ainda, as obrigâções a scgnir dispostas:
9.1 . 1 . Responsabilizar-se pclos vícios e danos decorentcs do objeto, dc acordo com os artigos 1 2,

13 e 1l a 27, do Código de Dettsa do Consumidor;
9.1.2. Comuuicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os rnotivos quc impossibiliterr o cumprimento do prazo prcvisto, conr a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às determiuações regulares enritidas pelo flscal do contrato ou autoridade st4rerior
e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados (inciso Il do art. 137 da Lei n"
14.133, de 2021);

9.1 .4. Reparar, corrigir, rerrover, reconstnrir on substituir', às suas expensas, no totâl ou en'] parte,

no plazo fixado pelo {rscal do contrato, os bens nos quais se ve ficaretn vícios, defeitos ou
incoreções resultantes da execução ou dos rnateriais en.rpregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon'entes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a Íiscalizaçào ou o acompanhan'rento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
comespondente âos danos sotiidos;
9.1.6. Quando não for possível a verifrcaçào da regularidacle no Sistema de Cadastro de

Fornecedores . o CONTRATADO deverá enffegar ao setor responsável pela fiscalizaçào do

contrato, j unto com a Nota Fiscal ou irlstn-rmento de cobrança cquivalente pala fins de pagamcnto,

os seguintes documentos :

9. I .6. 1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1 .6.2. Certiclào conjunta relativa aos tributos t'ederais e à Dívida Ativa da Uniào;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a F'azenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou scde do CONTRATADOI
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regulariclade perante a Fazenda Municipal;

9. 1 .7. Responsabilizar-se pelo curnprimento de todas as obrigaÇões trabalhistas, previdenciál ias,

fiscais, comelciais e as demais previstas em legislação especíhca, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9. 1.8. Comurrrcar ao Fiscal do corltt'ato, Lo prazo de24 (virúe e cluatro) hot'as. qualquer ocorrêLrcia

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contl'atual

Ce»tro .1íl titlisn'atiw Porcitn \fuiÍt
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9.1.9. Paralisar, por deterntinação do CONTRATANTE, qualquer atividadc que não esteja scndo
executada cle acordo com a boa técnica ou que ponha ent risco a segurança de pessoas ou bens de
ter ceiros.
9.1.10. Mantcr durante toda a vigência do contrato, ern cornpatibilidadc com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçào na licitação, ou para qualificaçào, na
licitaçào;
9. L 1 I . Cumprir', durante todo o periodo de cxccução do oollt[ato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (ar1. 116 da Lei n' t4.133, de 2021);
9.1.12. Conrplovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo
fixado pelo Ílscal do contrato, com a indrcação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo único do art. ll6daLein" 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as rnformaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
colltrato;
9.1 .14. Cumprir', alóm dos postulados legais vigentes dc âmbito federal, cstadual ou municipal, as
nornas de seguranÇa do CONTRATANTE,;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou ceftificação ou outro documento
que venha a ser soljcitado pclo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previancnte, por cscrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos rnétodos executivos que Íüam às especificações do Tenno de Referêrrcia
e demais docurncntos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIÀ DE EXECUÇÃo
10,l. Não haverá exigência cle garantia cofltratual da execuçào.

CLÁUSULA DÉCINIA PRINIEIRA . DAS TNFRAÇÕES E DAS sANÇoES
ADMINISTRATIVAS
1 1.1. Comete tnfração administrativa o licitante que pÍalicar quaisquer das hipóteses previstas no
ar1. 155 da Lej n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecuçào parcial do contrâto;
b) Der causa à inexecução parcial do contlato que cause gl'avc dano à Administl'ação ou ao

funcionamento dos sen,iços públicos ou ao interesse coletivol
c) Der causa à inexecuçào total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega cio objeto da contratação sem rnotivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentaçâo iàlsa exigida para o ceÍame ou prestar declaraçào
Íàlsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

t) Flaudar a contl atação ou platicar ato fraudulento na execnçào do contrato;

g) Comportar'-se dc modo inidôneo ou comctcÍ fraude de qualqucr natureza;

h) Praticar ato lesivo prcvisto no art. 5u da Lci n" 12.846. de I " de agosto de 20I 3.

I 1.2. Serào aplicadas ao rcsponsável pelas infraçõcs administrativas acima descritas as scguintcs
sanções:

tttm
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I 1.2.1. Advertôncia, quando o coNTRATADo der causa à inexecução parcial do corlrr?ro.
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do ârt. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);

I 1.2.2. Impcdirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas dcsclitas nas alincas de
do subitem acima deste Terrno de Contrato, sempre que nào sejustiticar a in.rposiçào

de penalidade mais grave (§4" do art. l56daLei n" 14.133, dc 2021);
1 l .2.3. Dcclaragão de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o rcsponsável de licita.r
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes Íbderativos,
pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçào da penalidacle mais grave (§5" do art.
156 da Lei n" ll. 133. de 202 1.1.

1 1.2.4. Multa:
1I.2"4.1. Moratória de l% (un-r por pol cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor cla
parcela inatlimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias;
ll-2-4.1.l.Oatrasosnperiora30(trinta)diasautorizaaAdministraçãoapromovcralescisãodo
contrato por descumprimento ou cumprinrento irregular de suas cláusulas, conforrne dispôe o
inciso I do aÍt. 137 da Lei n" 14.133, de202l.
11.2.4.2. Conrpensatória dc 15%o (qtinze por ccnto) sobre o valor total do conh'ato, no caso dc
inexecução total do objeto;
1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese algurna,
a obrigação dc reparação intcgral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei
n' 14.133, de 2021).

1 I .4. Totlas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderào ser aplicadas cumulativalrente
com a multa ("s7' do art. 156 da Lci n" 14.133, dc 2021).

I 1 .4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze)
dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei no 14.133, de 2021):
I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis foreur superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

clit-erença será descontada da gar antra prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8 " do art. I 5 ó da

Lei n" 14.1 3 3. de 2021)r

11.4.3. Previarnente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá sel tecolhida
administrativamcntc no prazo máximo dc 30 (tl'inta) dias, a contar da data do lecebimcnto da
comunicação enviada pela autolidade competente.

1 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do art. l56daLci n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-sc-á em proccsso administrativo que assegurc o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto tto
caput e parágrafos do art. I 58 da Lei n' 14. I 33, de 2021. para as pcnalidadcs de impedimento dc
licitar e contratar e de decJaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11,7. Na apLicação das sanções ser'ão considerados (§ i' tlo art. 156 da Lei n' I4.133, de 2021 ):

11.7.1. A natureza e a gravidacle da infração cometida;

I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 I .7.3. As circunstâncias aglavantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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11,7.5. Implantação ou o ape.ferçoa*ento de progmnra de integridade, confornrc nonras c
orientações dos órgâos de controle.
I 1.8. os atos previstos como infraçôes adnr in istrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e corltratos da Administração Pública que tarnbém sejam tipificados como âtos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados corluntarnente, nos rnesrnos autos,
obscrvados o rito procedin.rcntal e autoridadc colnpcte te dcl'inrdos na reflerida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.133. de 2021);
11.9. A pelsonalidade juridica do coNTRATADo poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada cort abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissrmular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou Pala provocal confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sllcessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo
de coligação ou controle. de fato ou dc dircito, com o cONTRATADO. observados, cm todos os
casos. o contradirório, a ampla defesa e a obrigatorieclade de análise jurídica prévia (afi. 160 da
Lei n" 14.133, de202l);
I 1.1 0. o CONTRATANTE deverá, no prazo nráximo I 5 (quinzc) dias útcis, conrado da dara de
aplicaçào da sanção, inÍbrmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicatlas,
para fins de publioidade no Cadastro Nacional dc Enrpresas Inidôncas e Suspensas (ceis) c no
cadasÚo Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituidos no ârTrbito do poder Execurivo
Fedcral (art. 1 6 I da Lei n' 14. I 33, de 2021 ).
I l. I I . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ são passiveis de reabilitação na Íbnna do art- 163 da Lei n, 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do conffatado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa adrninistrativa e/ou indenizaçôes, nâo inscritos em dívida ativa. poderào ser cotnpensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍ'erido órgão decorrentes deste nresmo
contrato ou dc outros contÍatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo C0NTRATUAL
12, I . O conh'ato se extingue quando cunrpridas as obrigações de ambas as partes, aiud.a que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forern cumpridas no prazo estipulado, a vigêlrcia ticará prorogada até
a conclusão do objeto, caso cm quc devcrá a Adnrinistração providenciar a readcquação do
cronograrna fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no itelr anter ior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constinrido em rnora. sendo-lhe aplicáveis as tespeclivas sanções
adm inistrativas; e

12.3.2. Poderâ a Admrnistração optar pela extinção rlo contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artlgo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deflesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os âfiigos I38 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.
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12.4-2. A altcraçào social ou a modificaçào da finalidade ou da cstrututa da empresa não enscjará
a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar urudança da pessoajurídica contratada, deverá ser forrnalizado
termo aditivo para altclaçào subjctiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidosr

12.5.3. Inclenrzações e multas.

12.6. A extinção do Contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida rndenização por meio de temo
irrdenizatório (caput do art. 1 3 1 da Lei n' 1 4.1 33, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I 3.I . As dcspesas decon'entes da prcsente contrataçào correrão à conta de rcculsos espccíficos

consignados no Orçamento, na dotação 1001 . 13. I 22.0002.2.07 8 - Gestao e Manutencao Adnr. da

Sec. de Cult ura, Turismo e Comunicacao, R$ 1.334,70 no clemcnto de despcsa 33903022:
Material de Consuno, Material de Limpeza e Produtos de Higienização;

I 3.2. A dotaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào da

Lei Orçatnentária rcspectiva e libcração dos créditos colrespondcntes, mediante apostilantcnto.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14. 1 . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas

na Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas lederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposrçôes contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de DeÍ'esa do Consutnidor, e noffnas e

princ ipios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇOES
Í 5. i . Everrtuais alteraçõcs contratuais lcger-se-ão pela disciplina dos arts. I 24 c seguintes da Lci

n'14.133. de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscitnos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco pot'cento) clo valor

inicial ahralizado do contt'ato.

15.3. Registros que nào caracterizam alteração do contrato podetn ser realizados por simples

aposttla, ãispensada a celebraçào de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n" 14.I33, de 2021 .

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incurnbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instntmento no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de

2021,bemcorro dispónibilizar este Termo de contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal

dc Jaguaribara na rcàc rnundial de computadores (intemet). cm atenção ao §2' do art. 8' da Lei n'

17.5i7, de 201 1, cic o inciso V do §3' do art. 7' do Decreto no '7 724, de 2012'
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17.1. E eleito o Foro da comarca de Jaguariba.a para dirimir os litígios que decorerem da
execução deste Terrro de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conibrme -ti lu
do art. 92 da Lci n" 14.133, dc 2021 .

JAGUARIB 08 de maio rlc 2i)25
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